
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.140 - SC (2016/0226884-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PAULO CESAR DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME PERICIAL 
REALIZADO. RESULTADO INCONCLUSIVO. 
DESAPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. VÍTIMA QUE 
PRONTAMENTE REPAROU A FECHADURA DA PORTA DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva de habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
somente é possível a substituição da prova técnica para o 
reconhecimento do furto qualificado pelo rompimento de obstáculo por 
outros meios de prova quando o delito não deixa vestígios, estes 
tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não 
permitirem a confecção do laudo. 

3. No caso, o conserto imediato da porta do estabelecimento 
comercial pela vítima levou ao desaparecimento da maioria dos 
vestígios. Ainda assim, a perícia foi realizada e, embora inconclusiva, 
nela se constatou dano causado na fechadura, o que justifica, com os 
demais elementos de prova (confissão e prova testemunhal), o 
reconhecimento da qualificadora em exame.

4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 369.140 - SC (2016/0226884-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PAULO CESAR DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

PAULO CESAR DE SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina assim ementado (e-STJ fls. 267/268):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO E 
CONTRA A FÉ PÚBLICA. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO 
PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (ART. 155, § 4º, I, C/C 
ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL) E FALSA IDENTIDADE (ART. 
307 DO CP). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS DA 
DEFESA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

APELO DEFENSIVO. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO DELITO DE FURTO. 
NÃO ACOLHIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. CONFISSÃO DO ACUSADO, 
EM AMBAS AS FASES EM QUE FOI OUVIDO, CORROBORADA 
PELAS DECLARAÇÕES DA VÍTIMA E DO POLICIAL QUE 
ATENDEU A OCORRÊNCIA. CONJUNTO DE PROVAS ROBUSTO 
E QUE DÁ A CERTEZA NECESSÁRIA DA AUTORIA DELITIVA. 
ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO. SENTENÇA IRREPARÁVEL.

PEDIDO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
ARROMBAMENTO, POR INCONCLUSÃO DO LAUDO 
PERICIAL. NÃO CABIMENTO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADO. EXAME 
TÉCNICO CONFIRMANDO A AUSÊNCIA DE CILINDRO 
INTERNO DA FECHADURA DA PORTA DE ENTRADA E 
CORROBORADO PELA CONFISSÃO DO ACUSADO E PELOS 
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DO POLICIAL MILITAR.

DELITO DE FALSA IDENTIDADE. ALEGADA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA PELO EXERCÍCIO DA AUTODEFESA. APELANTE 
QUE, NO MEMENTO DA QUALIFICAÇÃO NA POLÍCIA, ATRIBUI 
A SI PRÓPRIO NOME DE OUTREM PARA OBTER VANTAGEM. 
FLAGRANTE ASSIM LAVRADO. DEPOIMENTO PRESTADO NA 
FASE POLICIAL E NOTA DE CULPA VALENDO-SE DA FALSA 
IDENTIDADE. NOME VERDADEIRO DESCOBERTO NA 
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PENITENCIÁRIA, PELO INSTITUTO GERAL DE PERÍCIAS. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA QUE NÃO 
ALCANÇA AQUELE QUE APRESENTA FALSA IDENTIDADE À 
AUTORIDADE POLICIAL. PRECEDENTES DO EXCELSO 
PRETÓRIO. ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO.

APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE AFASTAMENTO 
DA COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
ACOLHIMENTO. NOVO ENTENDIMENTO DESTA CÂMARA EM 
CONSONÂNCIA COM O POSICIONAMENTO DA SEÇÃO 
CRIMINAL DESTE TRIBUNAL E DO STJ, A PERMITIR A 
COMPENSAÇÃO. (RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). ACUSADO, CONTUDO, 
MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
PENA.

RECURSOS CONHECIDOS. APELO DA DEFESA DESPROVIDO. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. 

No presente writ, defende a impetrante que, "à mingua de laudo conclusivo 

da materialidade do rompimento de obstáculo, o afastamento da qualificadora, em respeito ao 

art. 158 do Código de Processo Penal, é medida de rigor" (e-STJ fl. 7).

Alega que "cabe ao Estado preservar o local para que a perícia possa 

comprovar a qualificadora do rompimento de obstáculo" (e-STJ fl. 6).

Sustenta, portanto, que o paciente deveria ser condenado pela tentativa de 

furto simples, excluindo-se a qualificadora do rompimento de obstáculo.

Requer, liminarmente, a suspensão do acórdão de apelação. No mérito, 

pleiteia a desclassificação do furto tentado qualificado para o furto tentado simples, 

readequando-se a pena do paciente. 

Foi indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 302/304).

Com vista dos autos, opinou o Ministério Público Federal "pelo não 

conhecimento do writ" (e-STJ fls. 312/317).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 369.140 - SC (2016/0226884-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, seja afastada do furto a qualificadora 

do rompimento de obstáculo, tendo em vista que foi inconclusivo o resultado da perícia 

realizada.

Nos termos do disposto nos arts. 158 e 159 do CPP, é imprescindível a 

realização do exame de corpo de delito nas infrações que deixam vestígios, uma vez que a sua 
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ausência não pode ser suprida pela  prova testemunhal ou pela confissão do acusado. 

Nessa esteira, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

imprescindível a realização da prova técnica para o reconhecimento do furto qualificado quer 

pelo rompimento de obstáculo. A substituição do laudo pericial por outros meios de prova é 

possível quando o delito não deixar vestígios, se esses tiverem desaparecido ou, ainda, se as 

circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORAS DA ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PENA-BASE EXASPERADA COM FUNDAMENTO 
EM CINCO CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS CONSIDERADAS 
DESFAVORÁVEIS, SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA 
TANTO. REGIME INICIAL. REPRIMENDA DEFINITIVA INFERIOR 
A 4 ANOS. ACUSADO REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO, 
QUE SE MOSTRA ADEQUADO (ART. 33, § 2º, B, DO CP). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para incidir a 
qualificadora prevista no art. 155, § 4º, II, do Código Penal, faz-se 
indispensável a realização de perícia, a fim de se constatar a 
realização da escalada ou o rompimento de obstáculo. A 
substituição do laudo pericial por outros meios de prova apenas 
pode ocorrer se o delito não deixar vestígios, se estes tiverem 
desparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não 
permitirem a confecção do laudo. No caso, nenhuma dessas 
hipóteses foi sequer mencionada pela Corte a quo. 

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias valoraram 
negativamente as circunstâncias judiciais da culpabilidade, 
conduta social, motivos, consequências e comportamento da vítima, 
sem fundamentação idônea para tanto, deve ser reduzida a 
reprimenda-base ao mínimo legal. 

3. Ao dosar a pena, o magistrado singular considerou desfavorável 
a culpabilidade, sob o argumento de que se encontra caracterizada 
pela vontade livre e consciente de se apoderar de bens alheios 
tendo plena consciência da ilicitude de sua conduta, entretanto, tal 
fundamento não é suficiente para exasperação da reprimenda, uma 
vez que se limita apenas a descrever o próprio conceito de 
culpabilidade, já integrante do tipo penal. 

4. No tocante à conduta social, aos motivos e às consequências do 
crime, observa-se que o magistrado, além de não ter tecido 
nenhuma fundamentação, ainda levou em consideração 
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circunstância inerente ao próprio tipo penal, ao referir-se ao fato 
de que a vítima sofreu danos em seu patrimônio. 

5. Ao se referir ao comportamento da vítima, o Juízo de primeiro 
grau afirmou que esta não contribuiu para a "eclosão do delito", 
mas esta Corte tem reiteradamente decidido que, quando o 
comportamento da vítima não contribui para o cometimento do 
crime, ou é considerado "neutro" ou "normal à espécie", não há 
falar em consideração desfavorável ao acusado. Precedentes. 

6. Reprimenda definitiva imposta (inferior a 4 anos) que, aliada à 
reincidência do paciente, autoriza a fixação do regime inicial 
semiaberto de cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, b, 
do Código Penal. 

7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 300.808/TO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 26/03/2015).

HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE   RECURSO.  
DESCABIMENTO.  FURTO QUALIFICADO  TENTADO.  
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. 
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA  EM 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.    COMPENSAÇÃO.   
IMPOSSIBILIDADE.   REGIME   PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS  
JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  SÚMULA  N. 269/STJ. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo 
da concessão da ordem,  de  ofício, se existir flagrante ilegalidade 
na liberdade de locomoção do paciente.

2.  A  jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no 
sentido de  ser  necessário  o  exame  de  corpo de delito nas 
infrações que deixam  vestígios.  Não  supre sua ausência a prova 
testemunhal ou a confissão  do  acusado, quando possível a 
realização da perícia, nos termos dos arts. 158 e 159 do Código de 
Processo Penal - CPP. Precedentes.

3.  A  Terceira  Seção  deste  Tribunal  Superior, no julgamento dos 
Embargos  de  Divergência  n.  1.154.752/RS,  em 23 de maio de 
2012, pacificou   o   posicionamento  de  que  a  atenuante  da  
confissão espontânea  pode  ser  compensada  com  a agravante da 
reincidência, reconhecendo que ambas as causas são igualmente 
preponderantes. No  caso  em  tela, diante da reincidência 
específica do paciente em crimes  contra  o  patrimônio,  a  
compensação  da  pena  se  mostra descabida. Precedentes.

4.  As  instâncias  ordinárias  não  apresentaram motivação 
concreta capaz  de  sustentar  o  regime  prisional  fechado,  
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principalmente levando-se em consideração a fixação da pena-base 
no mínimo legal. Incide à hipótese a Súmula n. 269/STJ.

Habeas  corpus  não  conhecido.  Concedida  a  ordem  de ofício 
para afastar  a  qualificadora  prevista  no art. 155, § 4º, I, do 
Código Penal  - CP, reduzindo a pena do paciente para 10 meses 
de reclusão, a  ser cumprida inicialmente no regime semiaberto, 
além do pagamento de 8 dias-multa (HC 326.848/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, 
DJe 07/11/2016).

No caso, as instâncias ordinárias (sentença e acórdão de apelação) 

reconheceram a incidência da qualificadora do rompimento de obstáculo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

Quanto à qualificadora do rompimento de obstáculo, ela deve ser 
reconhecida e aplicada. Conforme alegado pela defesa, é cediço 
que quando a infração penal deixa vestígios, é obrigatória a 
realização de perícia. No caso em análise, a infração deixou 
vestígios, em decorrência do arrombamento, e o local foi periciado 
no mesmo dia (laudo pericial fls. 62-67). Entretanto, o quesito 
acerca da ocorrência do arrombamento restou prejudicado, pois a 
vítima havia procedido ao provisório reparo da porta a fim de 
possibilitar o seu fechamento. Ou seja, apesar do perito não poder 
atestar, precisamente, que a porta foi arrombada, a situação 
apontada, no laudo, demonstra, indiretamente, que houve dano no 
sistema de fechamento da porta, demandando urgente reparo. Esse 
fato, comprovado pelo laudo, aliado às declarações da vítima, 
depoimento policial e confissão do réu permite concluir que houve 
arrombamento da porta.

Não se olvide que, de acordo com o art. 167 do CPP, a prova 
testemunhal poderá suprir o exame pericial quando os vestígios 
estiverem desaparecidos.

Na espécie, os vestígios específicos do arrombamento foram 
descaracterizados antes da chegada da perícia. Contudo, 
remanesceram alguns elementos atestados pelo perito que, aliados à 
prova oral, permitem concluir que o crime foi praticado com 
rompimento de obstáculo. [...]. Logo, o réu deve ser condenado 
pela prática do crime de furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, I, 
c/c art. 14, II, ambos do CP) (e-STJ fl. 174).

Qualificadora do arrombamento

A defesa pleiteia, ainda, o afastamento da qualificadora do 
arrombamento, argumentando que o laudo pericial 'não conseguiu 
comprovar o rompimento do obstáculo' (p. 219).
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Sem razão.

É cediço que o exame de corpo de delito é necessário nas hipóteses 
em que a infração deixar vestígios, conforme teor do art. 158 do 
Código de Processo Penal, como é o caso de arrombamento.

Não se desconhece a corrente doutrinária e jurisprudencial, da 
qual até pouco tempo filiava-se este relator, no sentido de que, em 
se tratando de crimes que deixa vestígios, o reconhecimento do 
majorante em questão exige o exame pericial, 'não podendo 
supri-lo a prova testemunhal. Esta somente será admitida, em lugar 
do exame, caso os vestígios tenham desaparecido' (NUCCI 
Guilherme de Souza. Código penal comentado. 10 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2010, p. 747).

Todavia, no caso presente, ao contrário do afirmado pela defesa, o 
laudo pericial concluiu a 'ausência de cilindro interno da fechadura 
da porta de entrada. De acordo com os responsáveis pelo 
estabelecimento a referida peça teria sido removida de sua posição 
original (face voltada para a loja) e instalada na outra face para 
possibilitar o fechamento da porta pelo lado de fora do 
estabelecimento' (p. 66). 

O exame pericial constatando o dano na fechadura comprova o 
arrombamento e está em consonância com a confissão do acusado e 
os depoimentos da vítima e da polícia militar que atendeu a 
ocorrência, de modo a trazer a certeza da destruição do obstáculo à 
tentativa de subtração da res.

Portanto, não há dúvida de que o acesso ao interior do 
estabelecimento da vítima deu-se pelo arrombamento da porta, 
razão pela qual merece ser mantida a qualificadora (e-STJ fls. 
289/290).

No caso, o conserto imediato da porta do estabelecimento comercial pela 

vítima levou ao desaparecimento da maioria dos vestígios. Ainda assim, a perícia foi realizada 

e, embora inconclusiva, nela se constatou dano causado na fechadura, o que justifica, com os 

demais elementos de prova (confissão e prova testemunhal), o reconhecimento da 

qualificadora em exame.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente de minha relatoria, o qual se 

aplica perfeitamente ao caso:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO.  NÃO  
CONHECIMENTO.  FURTO QUALIFICADO   PELO  
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  EXAME  PERICIAL  NÃO 
REALIZADO. APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS PELO 
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TRIBUNAL LOCAL PARA A NÃO   REALIZAÇÃO   DA   PERÍCIA.   
DESAPARECIMENTO   DE   VESTIGIOS. POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DO LAUDO POR OUTROS MEIOS 
PROBATÓRIOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva de habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, para reconhecimento 
das qualificadoras  do  rompimento  do  obstáculo,  é  
imprescindível  a realização  de exame pericial, sendo possível a 
sua substituição por outros   meios  probatórios  somente  se  não  
existirem  ou  tenham desaparecido,  ou  se  as  circunstâncias  do 
crime não permitirem a confecção do laudo.

3.  No  caso  em  análise, as instâncias ordinárias, ao apreciarem a 
questão,  apresentaram  justificativas  para  a  não  realização  da 
perícia - desaparecimento dos vestígios.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 359.209/PE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/09/2016, DJe 06/09/2016).

Ante o exposto, uma vez não demonstrado o alegado constrangimento ilegal, 

não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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